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MOÇÃO Nº 42/2015

Senhor Presidente,
Considerando que, diante da crescente reivindicação de acesso à justiça e da complexidade social, em contraposição a instrumentos jurisdicionais que se apresentam insuficientes e ineficientes para atender de forma satisfatória o surgimento de várias demandas, faz se necessário buscar meios alternativos de solução de conflitos, pois vivenciamos um número excessivo de processos, o formalismo nas práticas forenses, a lentidão e morosidade processual, bem como o surgimento de novos direitos, que acabam prejudicando a eficiência e a celeridade na prestação jurisdicional;

Considerando ser essencial analisar as dificuldades enfrentadas pelo Poder Judiciário para que se tragam procedimentos que visem prevenir e resolver controvérsias a partir das necessidades e dos interesses dos litigantes. A provocação dos tribunais passa a ser subsidiária, não devendo ser a primeira porta como alternativa para a solução do conflito, salvo, é claro quando tratar-se de direitos indisponíveis, ou se tal provocação não for aconselhada, onde o instituto da mediação faz-se oportuna e necessária, analisando, inclusive, a figura do mediador;

Considerando que a sociedade está acostumada a uma visão negativa do conflito, existindo sempre a figura de um ganhador e um perdedor. Dessa forma, a mediação, por sua vez, encara o conflito de maneira positiva, oportunidade de crescimento e amadurecimento dos envolvidos, responsabilizando-os também pelo seu adequado tratamento, haja vista que não esperam que a solução seja “imposta” por um terceiro, como tradicionalmente ocorre no processo judicial. Nesse aspecto, a mediação procura valorizar os laços fundamentais de relacionamento a partir de vários objetivos, os quais se destacam a solução, a boa administração, a inclusão social (através da participação efetiva, conscientização de responsabilidades e dos direitos) e o acesso à justiça e a paz social, reforçando sempre a comunicação entre as partes;

Considerando que a reforma do Código de Processo Civil (em vigor no país desde 1973) e agora vigente como “Novo Código de Processo Civil”, ao visar agilização nos processos judiciais, amplia os mecanismos de conciliação para os conflitos, obrigando os tribunais a criar centros judiciários para realização de audiências de conciliação, com sessões audiências de conciliação e mediação;

Considerando que o Conselho Nacional de Justiça, através da Resolução n.º 125/2010, trouxe mais eficiência ao Poder Judiciário ao regulamentar a essa obrigatoriedade no oferecimento de métodos mais adequados de resolução dos conflitos, como a conciliação e a mediação, além da solução adjudicada através da sentença. Ainda, a resolução prevê a criação de núcleos permanentes de métodos consensuais de solução de conflitos e de centros judiciários de solução de conflitos e cidadania, bem como prevê bancos de dados, nos tribunais, sobre as atividades de cada centro de conciliação. Desde então, tem-se reduzido a excessiva judicialização dos conflitos de interesses, a quantidade de recursos e de execução de sentenças, sendo imprescindível estimular, apoiar e difundir a sistematização e o aprimoramento das práticas já adotadas pelos tribunais;

Considerando que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo sempre teve como preponderância a conciliação e a mediação para a resolução de conflitos, dada a necessidade de políticas públicas que propiciem aos indivíduos o acesso a um Judiciário menos custoso e moroso. No Estado mais de 100 unidades do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania já estão instalados para atender situações de menor complexidade em conflitos pré-processuais e processuais nas áreas civil, de família, fazenda pública, cujos resultados são bastante positivos, inclusive neste Município que conta com equipe muito bem capacitada e coordenada, prestando seu atendimento com dedicação e eficiência;

Considerando que, segundo informações do Tribunal de Justiça de São Paulo, em 2014, foram realizadas em todo Estado de São Paulo, 25.578 audiências de conciliação, com 13.056 acordos homologados, cujo valor homologado em acordos foi de R$ 45.094.487,03 (quarenta e cinco milhões, noventa e quatro mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e três centavos);

Considerando serem os conciliadores e mediadores profissionais capacitados, treinados e aperfeiçoados por entidades reconhecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, com relevantes habilidades de negociação, trabalhando graciosamente, sem remuneração. A sua formação compõe-se de três módulos sucessivos e complementares, com estágio supervisionado após os módulos II e III, sendo que o certificado só será expedido após a conclusão da referida etapa supervisionada. O Código de Ética de Conciliadores e Mediadores Judiciais encontra-se no anexo III da Resolução nº 125, norteado por princípios que formam a consciência dos terceiros facilitadores, como profissionais, e representam imperativo de sua conduta;

Considerando ser um passo essencial para a atração e fidelização de profissionais da atividade da conciliação e a mediação a remuneração dos conciliadores e mediadores. A remuneração é devida e justa, pois, como já mencionado anteriormente, o trabalho técnico é desenvolvido por profissionais capacitados, treinados e aperfeiçoados, cujas relevantes habilidades de negociação vêm apresentando efetivos e excelentes resultados. Ainda, a atividade dissemina a cultura e manutenção da paz social, diminuindo os valores despendidos pela Justiça;

Considerando que tramita na Assembleia Legislativa de São Paulo o Projeto de Lei n.º 1.005/2013, de autoria do Governador do Estado de São Paulo - que dispõe sobre o abono variável e jornada dos Conciliadores e Mediadores inscritos nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania, cadastrados no Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos e dá outras providências - onde já tem o parecer favorável das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e o da de Finanças, Orçamento e Planejamento. Requerimento de 10/09/2014 assinado por vários deputados, com a justificativa de relevância da matéria tratada na referida proposição, demandando uma deliberação mais rápida para afastar o risco de perecimento do seu objeto, fora apresentado para a sua tramitação em Regime de Urgência. Muitos municípios paulistas vêm manifestando o seu apoio e a necessidade de rapidez nesse processo;

Considerando, enfim, que podemos concluir a relevância da condição tratada no Projeto de Lei nº 1005/2013 para o bom andamento de causas na seara judicial, bem como na solução dos litígios, uma vez que Conciliadores e Mediadores surgem para assim contribuir no meio jurídico e nas comunidades, em forma de prevenção da má administração de conflitos, acesso à justiça, menor custo, pacificação e solidariedade, justificando, portanto, o presente encaminhamento.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que sejam oficiados o Presidente da Assembleia Legislativa de São Paulo, Exmº. Sr. Fernando Capez, e os Lideres de Partido na egrégia Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que, junto aos seus pares, envidem esforços no sentido de agilizar a tramitação e aprovação do Projeto de Lei n.º 1.005/2013, que dispõe sobre o abono variável e jornada dos Conciliadores e Mediadores inscritos nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania, cadastrados no Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos e dá outras providências.

Solicito ainda que cópia desta Moção seja enviada ao Governador do Estado de São Paulo e aos Presidentes do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de março de 2015.

Eng. Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
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